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Apesar da igualdac 
desde o século XVIll, con 

partir da segunda metade 
o Welfare State, que emeq 
plano prático a garantia t 

direitos entre os cidadãos 

Tal fenômeno advé 
que a diretriz da garanti< 
também, alcançar a esfera 
entre os cidadãos soment€ 
os meios necessários à sal 
perante o Estado detentor 

Nesse contexto, a c 
referência para a discussãc 
mais básico e fundamental 
plena fruição desse direito 
o acesso à justiça é apena 
arcar com os custos decor 
honorários advocatícios, tI 
der desses autores, somen 
condições de bem articula 

O tema ganha rele· 

processo que se buscará, 
do cidadão, objeto de es!= 
tiva do Brasil, promulgac 
países onde prevalece o E 

Após a análise do. 
Cappelletti e Garth (1981 
medidas , a eliminação ( 

a busca pela tutela juri~ 
mediante a sua participa, 
tentes entre as partes. E 
e o implemento da cone 
alternativa dos conflitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


